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Estabelece a aplicaçãoSe&êtarífHIÍltdãiiÇã
administrativa pelo acionamento
indevido dos serviços telefónicos de
atendimento a emergência, combate
a incêndios ou ocorrências policiais, e
dá outras providências.
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Fica sancionado com multa administrativa como penalidade pelos
custos relativos a conduta ilícita, os proprietários de linhas telefónicas cujos aparelhos
sejam originados trotes aos serviços telefónicos de atendimento a emergência,
combate a incêndios ou ocorrências policiais, independentemente das sanções
previstas na lei penal em vigência.

$ 1o A multa administrativa a que se refere o
estabelecida até o limite de três salários mínimos vigentes.

clamar deste artigo fica

$ 2o Os critérios de gradação, fixação e cobrança da multa prevista no
capuZserão estabelecidos em regulamento.

Art. 2o Entende-se por trote, o acionamento indevido originado de má-fé
ou que não tenha como objeto o atendimento à emergência ou situação real que venha
a justificar o acionamento, ressalvados os casos de erro justificável.

Art. 3o Identificados os proprietários da linha telefónica pelo acionamento
indevido, serão enviados relatórios ao órgão responsável pela segurança pública
competente, que adotará as medidas cabíVeis, inclusive a lavratura do Auto de Infração
e o envio da multa ao endereço do infrator.

R
Á
©Pa/:áynaÁo (;nüo. Após o recebimento do Auto de Infração, o proprietário da

linha telefónica pelo acionamento indevido terá o prazo de trinta dias para apresentar
defesa por escrito junto ao órgão competente, que poderá acatar o pedido cancelando
a aplicação da multa.

Art. 4o O responsável pela linha telefónica oriunda do trote, deve assistir a
uma palestra educativa, a ser ministrada pelo órgão responsável pela segurança
pública do Distrito Federal, de modo a evitar a reincidência do trote pelo infrator.

Art. 5o As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em
relatório separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior
identificação pelo órgão competente, podendo ser adotadas medidas preventivas.
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Pa/iáynaáo (;nÊo. Havendo possibilidade da identificação do autor do
acionamento indevido por telefones públicos, esse será responsabilizado e deve ser
penalizado na forma desta Lei, sem prejuízo das sanções previstas na lei penal em
vigencta.

Art. 6o Os recursos provenientes da arrecadação das multas previstas nesta
Lei constituirão receitas a serem destinadas ao aprimoramento, ampliação e
modernização tecnológica das unidades operacionais mencionadas no art. lo desta
Lei

Art. 7o Não havendo o pagamento da multa pela via administrativa, o poder
público poderá realizar a cobrança pela via judicial.

Art. 8o Se houver comprovação ou suspeita por parte da instituição pública
responsável pelo registro de que o trote teve como consequência o agravamento de
saúde de pessoa que deixou de ser atendida devido ao deslocamento desnecessário
do serviço, ou se houve cometimento de algum crime que deixou de ser combatido, o
agente do serviço público de emergência deverá comunicar tal fato à autoridade
policial competente visando a abertura de inquérito e apuração das devidas
responsabilidades.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. Setor Protocolo Legislativo

JUSTIFICATlyA Folha

O presente projeto de lei ora apresentado, visa coibir a prática de trotes
telefónicos, estabelecendo a aplicação de multas administrativas para os
proprietários de linhas telefónicas cujos aparelhos sejam originados trotes
para o Sewiço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU - 192, emergências da
Central Integrada de Atendimento e Despacho - CIADE referente a atuação da Polícia
Militar - 190, Corpo de Bombeiros - 193, Detran - 199 e da Defesa Civil - 112,
independentemente das sanções previstas na lei penal em vigência.

O trote é uma conduta reprovável e traz duplo prejuízo à
sociedade. Por um lado, mobilizam-se desnecessariamente recursos que
têm alto custo para a sociedade. Por outro lado, uma emergência real deixa
de ser atendida, colocando, assim, patrimónios e vidas em risco, tendo em
vista que os fatos narrados não são verdadeiros.

Os prejukos causados por essa prática são incalculáveis, tanto para o Poder
Público, quanto para a população em geral. Cremos que com a presente
proposição estamos dando um passo no sentido da conscientização dos
cidadãos em relação a esse tipo de atitude negativa que vem crescendo de
maneira alarmante no Distrito Federal e em outros estados.
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4Drátiçade trotes é uma contravenção. O tema é tratado no art.
340 do Código Penal, é crime: '»/ouocar a açáb de at/áo/?daolq, comi/DJlc8/7do-/ho a
ocorrência de crime ou de contravenção que sabe não se ter verificado". b. pena é o
pagamento de multa ou a detenção de um a seis meses do contraventor.

Contudo, muito embora o Código oferece possibilidades de punição
para o trote, mas limitadas. No entanto, a aolicação do art. 340 não abarca a
comunicação falsa de situações de emergência aue motivem o acionamento do SAMU.
].al11DQLiça alçarlça a tmteuue informa um acidente envolvendo veículo automotor.
ue demande a presença dos bombeiros. Assim. situações em que não há o

comunicado de uma infração penal (crime ou contravenção) ficam descobertas.

Outro dispositivo penal que poderia ser aplicado ao trote seria o
art. 265 do Código Penal, que pune atentados contra a segurança ou o
funcionamento de serviços de utilidade pública, com pena de reclusão, de um a cinco
anos, e multa.

Todavia, Dará tanto, exiae=se dolo. ou sela. a intenção do agente
ncionamento de tais serviços. Na maior parte dos casos,

o troteiro não quer o resultado ou sequer tem consciência dele. Mu!!ag.vezes..e
infratoré um menor de idade. não alcançável pelo direito oenal em razão de
sua inimputabilidade

As opções penais são restritas. Buscando tratar a questão, tramita na él 1:: 2.
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei no 45, de 2015, de autoria do Deputado Sergio ã; 1* q
Vidigal, rote. acrescentando o art. 340-A ao Códia0 4 'z ;?
Pena!. Caso a proposição seja transformada em lei, o novo crime passaria a ser le kE ê
tipificado como a comunicação à autoridade pública, utilizando-se de [' ]''J g
qualquer meio de comunicação, da ocorrência de fato que sabe ou deva l$1ó"" r
saber não ser verdadeiro. A punição seria pena de detenção, de l a 3 anos, el le\.9
multa, de l a 10 salários mínimos, a ser revertida às Secretarias Estaduais del loP g'
Segurança Pública ou órgão similar. l lu 8

De qualquer forma, a resposta de natureza penal não parece ser a
mais adequada para a situação. A resposta penal é morosa, demanda
investigação e ação judicial, o estabelecimento de contraditório exaustivo,
para então resultar numa pena de restrição de direitos, prisão e/ou multa,
que podem, ao final, não se revelar adequadas para a correção de rumos.

Não é do interesse da sociedade que um troteiro reincidente, por exemplo,
compartilhe uma cela com traficantes de drogas e corra o risco de ser cooptado para
novas modalidades criminosas. Muitas vezes o troteiro aue usou um celular oré-Daao
não terá dinheiro oara oaaar a multa oenal. a aual nem seauer pode incidir sobre os
recursos indisoensáveis ao seu sustendo e o de sua família.

Além.disso, o custo de uma investigação policial/orocesso oenal é alto oara
a sociedade. e também não é de seu interesse aue a oolícia, o Ministério Público e o
Judiciário atrasem ainda mais a investictacão e iulaamento de casos mais araves.
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O orincíoio da eficiência inscrito no art. 37 de nossa Constituição
Federal exige aue a Administração Pública faça mais cone plenos. E
necessário. oortanto, discutir uma solução aue sela célere. para coibir novos trotes, e
eficiente. para evitar maiores custos soçiaisdo ye aqueles aue se oretende evitar. A
resposta eficiente ao trote pode se encerrar no âmbito administrativo e produzir os
efeitos desejados: evitar a reincidência. aumentando os custos da conduta
ilícita para seu agente. e. assim. conscientizar a sociedade.

Por essas razões, o tema merece discussão mais ampla e
aprofundada. Precisamos debatê-los sob a ótica de sua eficácia para coibir
os trotes e de sua eficiência para funcionamento do aparato estatal. A
proposição se pauta como um mecanismo de frenagem de que dispõe o poder público
pode impor para controlar as atividades e liberdade dos administrados, com vistas a
atingir o interesse público.

Insta destacar, que as medidas aqui sugeridas não afastam a possibilidade
de que os Estados, como unidades autónomas, implementem medidas
complementares a estas, pois, lição mencione o p$Qdg
linhas telefónicas. não se trata especificamente de legislar sobre
telecomunicações e sim sobre o.fato de aplicacmultêE :êdmi!!istrativas
pecuniárias a quem, Dor esse meio. provocar.a açãa das B!!toridades
sabendo não haverocorrência.

A propósito, os Estados de São Paulo (Lei no 14.738/12), Paraná (Lei no
17.107/12), Rio Grande do Sul (Lei no 14.149/12) e Santa Catariana (Lei no 14.
953/09), por exemplo, aprovaram leis, em vigência, que prevê multa como medida
administrativa para coibir o trote.

Por nim, trago a colação, matéria publicada no portal do "Jornal de
Brasília", no dia 04/07/2019, abordando sobre o tema: "Não faça de seu telefone
uma arma".(https://jornaldebrasilia.com.br/cidades/nao-fala-de-seu-telefone-uma-
arma/), a qual reproduzimos abaixo:

"Quando alguém passa trotes para a PM ou o SAMU, desvia os
serviços de quem precisa. Isso pode gerar vítimas. Essa
brincadeira de mau gosto está aumentando"

'Somente neste ano, dentre cerca de 300 mil ligações recebidas,
mais de 26 mil trotes foram registrados apenas pelo Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência(Samu), o 192. De acordo com
o Samu, a expectativa é que em julho, devido às férias escolares, os
casos aumentem. Apenas em janeiro, no período do recesso, foram
regístradas 6.662 ocorrências falsas.
A Polícia Militar do Distrito Federal(PMDF) também registrou
aumento nos casos de trotes de janeiro a junho deste ano.
Cerca de 7,6% a mais que o mesmo período do ano passado.
Enquanto em 2018 foram aproximadamente 72,3 míl casos do crime,
8% das ligações recebidas, em 2019 o número chegou a pouco
mais de 73,7 mil, um total de 15,6% das ligações recebidas.
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Brincadeiraécontravenção

A Polícia Civil do Distrito Federal(PCDF) destaca que a prática de trotes
é uma contravenção. De acordo com o artigo 340 do código penal, é
crime "provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência
de crime ou de contravenção que sabe não se ter verificado". A pena é
o pagamento de multa ou a detenção de um a seis meses do
contraventor. A corporação afirma que "possui ferramentas de
investigação para identificar os autores, que poderão responder pela
falsa comunicação".
Da mesma forma, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal
(CBMDF) também é alvo de ocorrências falsas. Segundo o capitão
Wilson cousa Mendes, a fim de se precaver, a corporação conta com o
serviço de checagem enquanto as viaturas se deslocam até a ocorrência
informada. "A gente não pode partir da premissa de que não
existe a ocorrência, porque cada minuto é fundamental para
nós. [...] A comunicação cuida de conferir se realmente há
veracidadeno quefoipassado."

Ainda de acordo com o capitão, a "brincadeira de mau gosto" tem
um custo. "Isso traz prejuízos. São em segundos que a gente
consegue preservar um património ou reverter uma parada
cardíaca. Além disso, é dinheiro queimado de combustível, e é
dinheirodapopulação,nosso".

Por mais que, ao senso comum, tais "brincadeiras" estão relacionadas
a menores de idade, há casos em que adultos praticam a ação. "A gente
já chegou a processar uma senhora que ligou inúmeras vezes para os
bombeiros informando um falso incêndio. Quase todos os dias ela
ligava", relembra Sousa Mendes."(grifos nossos)

Pelas razões aqui expostas, peço o apoio dos Nobres Parlamentares para
aprovação da presente proposição, no sentido de aplicar sanção administrativa àquele
que agir de modo lesivo ao serviço público de atendimento médico de urgência,
praticando ato imoral e ilegal de uso indevliqo de chamadas telefónicas
despropositadas.

Sala das Sessões,

Deputado EDI }SA
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Unidade responsável: Secretaria Legislativa
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Assunto: Distribuição do Projeto de Lei ng 576/19 que "Estabelece a
aplicação de multa administrativa pelo acionamento indevido dos serviços

telefónicos de atendimento a emergência, combate, a incêndios ou
ocorrências policiais, e dá outras providências". U
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Autoria: Deputado (a) Eduardo Pedrosa (PTC)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito, na CAS(RICA art. art. 65, 1, "m") e, em análise de admissibilidade,

na CEOF(RICA art. 64, 11, "a") e CCJ(RICA art. 63, 1).

Em 15/08/19
'.':: : . {:

MAKÇetO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Especial
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